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ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO 
DE  COBRANÇA.  MUNICÍPIO.  LOCAÇÃO  DE 
VEÍCULO PARA COLETA DE LIXOS E ENTULHOS. 
FALTA  DE  PAGAMENTO.  SENTENÇA  DE 
PROCEDÊNCIA.  MANUTENÇÃO.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO 
APELO.  IRRESIGNAÇÃO  DO  MUNICÍPIO. 
RETRATAÇÃO  REQUERIDA.  IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA  DE  ARGUMENTO  CAPAZ  DE 
MODIFICAR O ENTENDIMENTO ADOTADO PELA 
RELATORIA. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DO 
DECISUM  OBJURGADO. AGRAVO  CONHECIDO. 
DESPROVIMENTO.

-  Ao  relator  é  facultado  decidir  negando 
seguimento  ao  recurso  quando  se  afigurar 
manifestamente  inadmissível,  improcedente  ou 
prejudicado,  ou  a  pretensão  deduzida  se 
confrontar  com  súmula  ou  jurisprudência 
predominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo  Tribunal  Federal  ou  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça;  ou  provê-lo  quando,  ao 
contrário,  a  decisão  recorrida  estiver  em 
confronto  com  súmula  ou  jurisprudência 
dominante  daqueles  tribunais  superiores. 
Circunstâncias  nas  quais  se  impõem  a 
manutenção do decisum.

-  Inexistindo  motivos  para  retratação,  nega-se 
provimento a Agravo Interno  interposto em face 
de decisão monocrática que negou seguimento 
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ao recurso de apelação.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à 

unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 83.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo Interno interposto pelo  MUNICÍPIO DE 
BAÍA DA TRAIÇÃO, insurgindo-se contra decisão monocrática desta relatoria 
que negou seguimento  ao  recurso  de  apelação interposto  por  si  contra  a 
decisão do juízo da Comarca de Rio Tinto que julgou procedente a ação de 
cobrança  ajuizada  por  EDJAR  MARINHO  DE  OLIVEIRA em  face  do 
promovido, ora agravante. Assim, diante da negativa de seguimento ao apelo, 
requer o provimento do Agravo Interno  para que seja exercido pelo nobre 
Relator o Juízo de Retratação apto a conferir o devido seguimento do recurso. 

Pediu  a reconsideração/reforma da Decisão Monocrática nos 
exatos termos finais: 

“Diante do exposto, vem requerer seja o presente recurso 
recebido,  processado  e  submetido  à  reconsideração, 
concedendo-se de imediato o efeito suspensivo, tendo em 
vista  as  óbvias  dificuldades  que  causará  ao  município 
Agravante  junto  ao  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da 
Paraíba.  Informa  que  está  informando  deste  agravo  à 
instância originária no prazo legal, clamando que, ao final, 
seja dado provimento ao recurso, reformando a decisão 
em lide, a fim de que seja declarada a impossibilidade de 
pagamento da forma proposta, julgando-se extinto o feito 
com resolução do mérito nos termos do artigo 269, IV, do 
Código de Processo Civil.”

É o breve relato.

VOTO

A questão dispensa maiores comentários, não sendo caso de 
retratação, tampouco de provimento do agravo interno.

 Não  vejo  motivos  plausíveis  para  reconsiderar  a  decisão 
proferida, nem da possibilidade de modificar o meu convencimento quantos 
aos fatos analisados em data pretérita.

Ao relator é facultado negar seguimento ao recurso quando se 
afigurar  manifestamente  inadmissível,  improcedente  ou  prejudicado,  ou  a 
pretensão deduzida se confrontar com súmula ou jurisprudência predominante 
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do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Superior Tribunal 
de Justiça; ou provê-lo quando, ao contrário, a decisão recorrida estiver em 
confronto  com  súmula  ou  jurisprudência  dominante  daqueles  tribunais 
superiores.

Ademais,  os  argumentos  trazidos,  no  presente  recurso,  em 
nada  modificam  os  fundamentos  da  decisão  atacada,  porquanto  não 
apresentam nenhuma situação ou fato novo capaz de alterar o decidido,

Na decisão monocrática proferida com amparo no caput do art. 
5571,  caput, do CPC, fundamentei, in verbis:

“[...].  Inicialmente,  em  sede  de  preliminares,  alega  o  apelante 
impossibilidade de pagamento da despesa referente ao valor cobrado 
na inicial por não ter sido empenhada pela Administração Municipal e, 
nas contrarrazões do recurso, alega o recorrido, preliminarmente, que 
o recurso do Município é inadmissível  em virtude de sua manifesta 
inaptidão  e  improcedência,  razão  porque  requer  a  negativa  de 
seguimento, nos termos do art. 557, caput, do CPC.   

Nesse contexto, vislumbro que tais teses se confundem com o mérito 
da  irresignação,  motivo  pelo  qual  apreciarei  as  preliminares  em 
conjunto com a questão meritória do recurso apelatório.

Mérito.

Informam os autos que o autor prestou serviços de coleta de lixos e 
entulhos em veículo de sua propriedade locado ao Município, no valor 
mensal  de  R$  2.550,00  (dois  mil,  quinhentos  e  cinquenta  reais), 
cumprindo  integralmente  com  suas  obrigações  contratuais,  mesmo 
assim,  não  teve  seu  crédito  quitado  pelo  apelante,  referente  aos 
meses de novembro e dezembro de 2012.

Verifico  no  caderno  processual,  que  o  promovido  não  contestou  a 
realização  dos  serviços  prestados,  bem  como  não  rejeitou  a 
inadimplência  alegada  na  inicial,  deixando  de  juntar  provas  do 
pagamento da referida dívida, embora tenha sido devidamente citado, 
permanecendo inerte.

Assim,  agiu  com  costumeiro  acerto  a  magistrada  sentenciante  ao 
garantir o direito do apelado em receber o valor buscado na inicial.

Nessa esteira,  o promovente/contratado adimpliu as obrigações que 
lhe  foram  impostas  pelo  vínculo  na  expectativa  de  perceber  a 
contraprestação prometida.

A  parte  do  compromisso  afeta  aos  serviços  contratados  restou 
consumada, sendo impossível a desconstituição desses efeitos.

Além do mais, não restou comprovada a existência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do demandante, conforme dispõe o 
art. 333, II, do CPC:

Art. 333 - O ônus da prova incumbe: 

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor. (Grifo nosso). 

Importante destacar, mais uma vez, que caracterizado o fornecimento 
dos serviços ao Município, conforme restou demonstrado pelo acervo 
probatório constante nos autos, sem o respectivo pagamento, legítima 
é a cobrança dos valores inadimplidos, sob pena de locupletamento 
indevido por parte do ente público.

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior.
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Nesse  norte,  seguem  recentes  jurisprudências  deste  Tribunal, 
reconhecendo o direito à percepção do referido débito:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  MUNICÍPIO. 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO. SERVIÇO DE TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES.  CRÉDITO  COMPROVADO.  FATO 
IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO,  ÔNUS  DO 
RÉU  DEVEDOR.  ARTIGO  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL.  PRECEDENTES  DO  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA  DA  PARAÍBA.  SEGUIMENTO  NEGADO.  -  Nas 
ações  de cobrança,  trazendo a parte  autora  as  provas que 
demonstram cabalmente o seu crédito,  compete ao devedor 
requerido fazer prova dos fatos impeditivos, modificativos ou 
extintivos do direito do credor. Inteligência do art. 333, II,  do 
Código  de  Processo  Civil.  -  A  alegação  de  ausência  do 
contrato celebrado entre as partes não tem o condão de eximir 
a edilidade do cumprimento de suas obrigações, sob pena de 
enriquecimento  ilícito.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
11620100002488001 -  Órgão (TRIBUNAL PLENO) -  Relator 
José Ricardo Porto - j. em 21/03/2012. (grifo nosso)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE 
LOCAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE.  DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA  DE  PAGAMENTO.  ÔNUS  DA  PROVA. 
MUNICÍPIO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  II,  DO  CPC. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  RAZOABILIDADE. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO. A eventual irregularidade contratual não deixa o 
'município isento da obrigação de indenizar o contratado por 
serviços  efetivamente  prestados,  sob  pena  de  significar 
confisco ou locupletamento ilícito. (precedente do STJ) "se a 
prestação do serviço está demonstrada por prova documental 
e se, quanto ao pagamento deste mesmo serviço, a parte se 
desincumbiu, dentro de suas possibilidades, do ônus de provar 
o  fato  constitutivo  de  seu  direito,  não  há  que  se  cogitar  a 
reforma da sentença que julgou procedente ação de cobrança. 
"  nas  causas  em  que  for  vencida  a  Fazenda  Pública  os 
honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do 
juiz.  Assim,  tendo  o  juízo  monocrático  seguido  as  balizas 
legais, não há que se falar em reforma do julgado. (TJPB. AC 
052.2009.000717-1/001; Quarta Câmara Cível; Rel. Des. João 
Alves da Silva; DJPB 19/08/2011, Pág.10) (Grifo nosso).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  TRANSPORTE  DE 
ESTUDANTES.  CONTRAPRESTAÇÃO  NÃO  PAGA  PELA 
EDILIDADE.  COMPROVAÇÃO.  CONDENAÇÃO  AO 
PAGAMENTO  DAS  VERBAS  PLEITEADAS.  SENTENÇA 
PROCEDENTE. IRRESIGNAÇÃ O.  PEDIDO DE REFORMA 
DO JULGADO.  Ausência  de prova da efetiva prestação do 
serviço. Descabimento. Ônus da edilidade. Inteligência do art. 
333, II do CPC. Manutenção da sentença de primeiro grau que 
se  impõe.  Desprovimento  do  apelo.  É  ônus  do  município 
provar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou 
extintivo  que  afaste  o  direito  do  prestador  de  serviços  ao 
recebimento  das  verbas  salariais  pleiteadas.  (TJPB;  AC 
053.2009.000172-7/001; ReL Des. João Alves da Silva; DJPB 
11/06/2010; Pág. 8) (Grifo nosso).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA.  MUNICÍPIO.  Contrato  de  locação  de 
motocicleta  para  transporte  de  estudantes.  Provas 
documentais  do  direito  do  autor.  Satisfação.  Fatos 
impeditivos  ou  modificativos.  Ônus  ,da  prova  do  réu. 
Descumprimento.  Manutenção da sentença.  Desprovimento 
do  apelo:  Evidenciado  a  locação  e  a  real  prestação  de 
serviços. à municipalidade, surge a obrigação do apelante de 
pagar as respectivas despesas. Não pode a municipalidade 
ignorar  o  princípio  da  moralidade  administrativa  que  deve 
nortear os atos de seus agentes públicos, vez que da locação 
e prestação de serviços nasce o dever para a administração 
de efetuar o devido pagamento, sob pena de enriquecimento 
sem causa. Nos termos do art.  333, do CPC, cabe ao réu 
comprovar os fatos impeditivos, modificados ou extintivos do 
direito  do  autor.  (TJPB:  AC  053.2009.000180-0/001;  ROL 
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Des. José Di Lorenzo Serpa; DJPB 14/05/2010; Pág. 9) (Grifo 
nosso).

Desse modo, não merece qualquer retoque a sentença que condenou 
o Município de Baía da Traição a pagar o autor,  Edjar Marinho de 
Oliveira, o valor de R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais) pelos serviços 
prestados e devidamente comprovados pela documentação acostada 
às fls. 08/15.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  monocraticamente,  rejeito  as  preliminares  e,  no 
mérito, nego seguimento ao recurso de apelação, com fulcro no art. 
557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  mantendo  incólume  a 
decisão recorrida. P.I.” 

Portanto, a  decisão  monocrática  aplicou  a  justa  medida do 
direito, e o agravo interno não merece provimento.

DISPOSITIVO

À  vista  do  esposado,  esvaziado  o  presente  agravo  interno  de 
argumentos plausíveis,  NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO, mantendo incólume a 
decisão internamente agravada.

É como voto.  

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Sra.  Desª.  Maria  das  Graças 
Morais Guedes. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz (relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 31 de julho de 2014.

              DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                       RELATOR
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